
PARECER Nº              , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 295 DE 2010.

De autoria do nobre Deputado GILMACI SANTOS, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização de pulseiras coloridas, conhecidas como “pulseiras do sexo”, “pulseiras da malhação” ou “shag bans” no Estado.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para esse órgão técnico apreciar o projeto em razão da aprovação do Requerimento de Urgência de fl. 04. Assim, fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.


Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.


A proibição preconizada no projeto tem por escopo resguardar a integridade física e moral de crianças e adolescentes. Ora, neste caso temos um interesse público que se sobrepõe ao interesse particular (direito de livre escolha). O Poder Público pode e deve limitar o exercício de certas atividades (Poder de Polícia), mormente quando elas colocam em risco a vida e a saúde das pessoas.


Ademais, trata-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.


Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 295, de 2010.


Sala das Sessões, em 





Deputado FERNANDO CAPEZ

                                                           Relator Especial 
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